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TLUSTRISS¡MO SENHOR PREGOE¡RO DA COMISSÄO DE LICITAçÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA. CE

AOS CUIDADOS DA SRA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
-cE

REF.:
PREGÄO ELETRÔNICO 2023.01 .25.01- SMS

REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL LOCAçÃO DE

AMBULÂNC|AS TtpO B, VEÍCULOS TtPO FURGAO E TIPO CAMINHONETE 4X4, DE

INTERESSE DA SECRETARIA DE SATJDE DO MUNICÍPIO OC CAUCAIA/CE

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o n'12.532.358/0001-44, inscrição municipal no

72104087, inscrição estadual no 0035072600050, localizada na Avenida Francisco

Firmo de Matos, no 46, Eldorado, Contagem/MG - CEP: 32315-020, por seu

representante legal infra assinado, Vem, respeitosamente, a presença de Vossa

Senhoria e digna Equipe de Apoio, tempestivamente, , com fundamento no arl.24, caput

do Decreto Federal no 10.02412019, apresentar IMPUGNAçÃO eO EDITAL DE

LIC¡TAçÃO, pelos motivos de fato e direito que adiante passa a expor.

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNACÃO

O Decreto Federal no 10.02412019 que regulamenta a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, prevê em seu artigo 24, caput, o prazo legal e

os legitimados para interposição da impugnação ao edital. Vejamos:

ArL24. Qualquer pessoa poderá impugnar os fermos do edital
do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até
frês dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública, Grifos nossos.

Neste sentido, determinou o referido instrumento convocatório:



*$räþ,

W Rubri a

¡c
oAssoucnAçöEs DE ËscuntoMEMrÛ E HPUGNAçüES

14.1, eualquer pessoo fflha ou jurfcilca poderá, no prazo de êté 03 (trôs) dlss úteis åntes da deta fixi¡clð FÄra

recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou ím¡rugnar cr atc¡ convocstorin deste

Pre6äo,

Logo, a impugnante apresentou sua impugnação de forma tempestiva,

uma vez que sua peça foi direcionada a Comissão de Licitação do estimado Município,

no dia O2lO2t2O2ge a data de abertura do certame está prevista para o dia '1010212023.

Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro Oficial e sua

equipe de apoio para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao final, julgada

procedente, nos termos do requerimento.

I - DOS FATOS:

A impugnante tomou conhec¡mento da publicação do Edital do Pregão

Eletrônico no ZOZg'.0,L25.01 - SMS, a ser realizado pelo Município de CAUCAIA/CE,

com data prevista para a realização no dia 1010212023. O referido certame tem por

cb;eto o'REG/SIRO DE PREçOS V/SANDO A FUTIJRA E EVENTIJAL LOCAçAO DE

AMBULANCIAS TIPO B, VEICIJLOS T/PO FURGAO E TIPO CAMINHONETE 4X4, DE

/NTERESS E DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICINO OE CAUCAINCE".

Ocorre que, ao selecionar as condições a serem preenchidas pelos

licitantes para se tornarem vitoriosos na licitação, o presente edital restou por É
exi.gir, na comprovação da qualificação técnica dos licitantes, documentos de

slma irnportância previstos na legislação vigente. Neste sentido, visando à

adequação do presente editel à lei licitatória, apresenta-se a presente impugnação, com

os afgumentcs abaixo.

II- DO DIREITO

!t!@
, lnicialrnente, é importante ressaltar que o edital de licitação é um ato

aCministrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece

requisitos o condições"para sua realização. Esse é também um reflex.o do princípio da

legalidadc' ao'quel se acha aclstrita a Administração Pública.
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Aesim, na prática de atos vinculados o Administrador Público não pode

agir clisoricionariamente, mas deverá sujeitar-se às estipulações legais ou

regulamentares, e delas não poderá afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a

ação administrativa. Nesse sentido é a lição do saudoso doutrinador Hely Lopes

Meirellesl:

"Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei
esfabe/ece os reguisrTos e as condições de sua realização' Nessa
categoria de atos, as imposições /egais absoruem, quase que por
comp!èto, a tiberdade do administrador, uma vez que sua ação fica
adstrita aos pressuposfos esfabelecidos pela norma legal para a
validade da etividade administrativa. Desatendido qualquer requisito,
compromete-se a eficácia do ato praticado, tornando-se passÍvel de
anulação pela própria Administração, ou pelo Judiciário, se assim
req uere r o inte re ssado."

Seguindo tais premissas, a Lei no 8.666/93, que rege as

licitaçöàs e os contratos adm¡nistrativos, estipulou não só a forma sob a qual devem ser

elaborados os editais cle licitação, como também quais as exigências podem nele estar

contidas.

Em razão disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusão,

oq não, de certas cláusulas-oditalfcias, ou acrescer cláusulas não autorizadas pela Lei,

sob pena de estar desatendendo a uma imposição legal que restringe a sua liberdade

cle atuação. Colocadas essas consideráções, passamos a análise das exigências

consignadas no instrumento convocatório em apreço.

il.il - DA OMTSSÃO DO EDTTAL

O item 6.5 do mencionado instrumento convocatório, trouxe a

apresentação da següinte exigência atinente a qualificaçäo técnica dos licitantes.

Vejanios:

65. REI"ATVA À qU¡.UF|CÁçÃO TÉ$,¡ICA:
6,5"1. Ëomprovaç,âo de aptldão, fa¡ta ¡trãvés de atestado forneclclo pgr pessÕ¡r jurÍdica cle clireito pübllco oti
privâdo, €m ncrme da empresa, quÊ c.ornprove qr.re o licitante tenha forneciclo ou esteja fornecendo ottjeto

cornpativel com o objeto da ¡rresente licitaçâo.

I D¡t'c¡to Adminislratit,o Brasileiro - 2tli' edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2000, p. I49.
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exigências estabelecidas para comprovação da qualificação técnica feita pelo estimado

Município, não são suficientes para comprovar que o licitante possui capacidade

t¿ácnica suficiente para executar com excelência o objeto do certame. Embora o

edital enl comento seja a contratação de serviços naárea da Saúde regulamentados

pela VIGILÂNCIA SANITAR¡R e pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, , não há

qualquor menção quanto a necessidade de documento que comprove o registro da empresa

junto a Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, bem como o registro da empresa o de

seu responsável técnico junto ao referido Conselho competente. Outro agravante é a näo

sglicitação do CIJES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído-pelo

Ministério da Saúde.

Quanto a oualificação técnica, para realizar o serviço previsto no edital,

vale analisar o entendimento d.o Prof. Marçal2:

O conceito de qualificação técnica é complexo e variável,
reftetinclo a heterogeneidade dos obietos licitados' Cada
espécie de contratação pressupõe diferentes habilidades ou
conhecimenúos úécnrcos. Ê implausível imaginar algum caso
em que a qualificação técnica seria irrelevante para a
administração. Quando muito, poderia imaginar-se que o obieto
é suficientemente simples para ser executado por qualquer
profissionat de uma ceña área Por exemplo, suponha-se que a
Administração necessrTe contratar serviços de marcenaria muito
smp/es. A qualificação técnica poderá restringir-se à
coryprovação da titularidade da profissão de marceneiro, mas é
obvio que não poderia ser contratada pessoa destituída de
qualquer habilidade nesse sefor. Como decorrência, a

determinação do roquisiúos de qualificação técnica far'se'á
caso a caso, em face das circunstâncias e peculiaridades
das necessídades que o Estado cleve realizar. Caberá à
Administração, na fase interna antecedente à prÓpria elaboração
do ata convocatório, avaliar os requisitos' necessá/ios,
restringindo-se ao esfrlfa mente indispensável a assegurar um
ntÍnimo de segurança quanto à idoneidade dos licitantes'

Portanto, verificando que q edital trata-se de serviço especializado de

lv4eCicina e Saúde, cr Pregoeiro deveria ter observado os requisitos indispensáveis para

hdbilitação, ou seja, qual emprèsa ou profissional pode prestar tais senriços e se estão

regularmente registraCos junto as entidades profissionáis competentes'

2 I '¡ILI:O. \Í:uçal Justcn. Cornc:'-tiÍios À lci Ce licitações c contrât,rs arl¡ninistrativos. 16. ed. São Paulo: Revista do Tribunais,

?.01,4,. p. 575.
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O ariigo 30o da Le dcL citações e Contratos tem como fina lidacle

verificar se o licitanto possui condições técnicas necessárias e suficientes para, em se

consagrado vencedor do certame, consiga cumprir o objeto de forma satisfatória. Assim,

para fins de comprovação da qualificação técnica dos licitantes, o mencionado artigo

estabelece o seguinte:

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a;
I - resístro ou ínscricão na entidade profissienêl
competente:

Salienta-se que a exigência contida no inciso I do artigo acima

exposto, tem gUar:ida no art. 10 da Lei Federal no 6.839/1980, que "Dispõe sobre o

registro de empresas .nas.entidades fiscalizacloras do exercfcio de profissões.", que

transcrevo: : 
,

A¡7. 1o O registro de empresas.e a anotação dqs profrssionais
log al mente h.abilitados, delas e ncarregados, serão obrigató rios nas
entidades iompetentes para a fiscalização do exercício das
rJiversas profissões, em razão da atividade básica' otì em relação
àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

Essas exigências de registros nos referidos conselhos são medidas

?oci!áveis e legítimas para o exercício de serviços na área da saúde e mqdicina, sendo certo

que o registro se moslra essencial, pois reside no rol de requisitos para a.qualificação técnica

cia empresa e do resporrsável técnico, ou seja, esses devem comprovar estarem aptos ao

exercício de atividades na área da medicina e saúde e só o registro no CRM pode conferi-

lo.

No que tange a exigibilidade do registro no Consélho Regional de

Medicina - CRM, a Lei.6.B39/80 e Resolução CFM 1.98012011 , traz em sua redação, a

exi¡;ência de registr:c ¡lo CRM para empresas e profissionais prestadores de serviços

relacicnados a saúde. Vejamos:

Art: 39 As empresas, instituições, entidades ou esfabelecimentas
_ presfadores e/cu intcrmediadores dg assisféncla à saitde com

personalidade jurídica de direito privado devem reaistiar-se nos
g da iurisdição em que atLtarem,

nos fe,'mos das Lers no 6.839/80 o no 9.656/98.
Parágrafo único. Estão enquadrados no ucaput" do a(' 30 c/esfe anexo:
e). As émpresas prestadoras de serviços médico-hospitalares de

' diagnóstico e/ou tratantento.

¡0
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Neste sentido, a legislaçäo determina que além do registro das

empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, há necessidade

também de realizar anotação dos profissionais legalmente habilitados. Vejamos o que

preconiza a Lei no 6.839/1980:

Art. 10 O registro de empresas e a anotação dos profissionaís
tegalmente habititados, delas encarregados, serão obrigatórios nas
entidades compctentes para a fiscalização do exercício das
diversas profissões, em 3 razão da atividade básica ou em relação
àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

Assim, considerando a legislação acima especificada e o Decreto no

20.931t1932, responsável por regular e fiscalizar o exercício da medicina, tais

exigências são plenamente legítimas para que a prestação de serviço na área de saúde

ocorra de maneira segu:'a e competente. Para que esta Administração não sofra danos,

não coloque em risco a vida dos usuários do objeto solicitado e tenha a oportunidade

Ce realizar o melhor preço e a melhor compra, deve-se fazer constar no supracitado

eclital a exigência de aprcsentação de rbgistró da empre.sa licitante e de .Seu

responsávoltécnicc, ou eventual subcontratada, junto ao CRM do estado em que possui

secle como requisito Ce qualificação técnica.

'As Resoh.rçöes no 1.67112003 e 1.6V312003 do CFM, não só

regulamentam o transporte de pacientes; mas também, exerce poder fiscalizatório em

relação aos veículos.a serem locados para prestação dos serviços de transporte de

pacientes, u!'na vez que a norma discrimina as especificações técnicas para cada um

dos.diversos tipos de ambulância existentes, além de ser responsável por fiscalizar a

tripulaçãc, os médicos que vão atender nesses veículos, inclusive os dos serviços de

atondimento pré-lrospjialar serão responsáveis pela efetiva aplicação destas normas,

afastando de forma d,sfinitiva qualquer tipo de dúvicla acerca do poder regulatório e

fiscalizador do Conselho Ce Meclicina, sobre os serviços objeto da presente licitação.

lmpcrtante rcssaltar que mesmo o objeto do certame seja apenas de locação de

ambulâncias, este sen'iço se'insere na esfera de competência do CRM, isso porque,

alérn do fornecimento'de veículos, as a¡'nlrulâncias Ceverão ser disponibilizadas com

adaptações, rnateriais e equipamentos nos termos da Portaria 204812002, do Ministério

da Saúde:

li préciso entendermos que a exigência de qualificação técnica em

Droeesco licitatório tem ccmo único objetivc, a prestação de garantia Parc a

Aclnrirlistração Púbtica de que o serviço licitado será executaclo ¡ror empresa com
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capaciCaCc técnica para isso. Garantia cle que a empresa possui condiçöes míni

para executar'com presteza o segurança o serviço ora licitado.

de:

a) Reglstro da empresa c do responsável técnico na entidade
competenle, que em se tratando de serviços de
comercialização de medicamentos, a entidade competente é o
CRM (Conselho Regional cle Medicina);

N{istei-se faz ressaltar que a exigência de registro das empresas e

respohrìár.leis técnicos'ños órþãos competentes encontra-se em plena consonânçia com

a legislação atualmente aplicável, e não tem o condão de restringir o número de

partlcipantes nas licitTções, mas tão .somente 
o propósito de se estabelecer ulma

aclequacla ccjrrespondôncia entre o objeto da licitação que envolve os serviços de saúde

e a qualificação dos licitante.s, .v.isando selecionar a proposta mais vantajosa para a

ectirrracja Administração.

No que tange à inexigibilidadc do alvarâ sanitário, insurge a ora

irnpugnante demonstr¿8 a importância da apresentação do referido documento entre os

clocumentos de habilitação técnica. Vejamos.

'. ; Ê sebiclo que o alvará sanitário além de ser um dooumento de

apresðntação obrigató:ia por exigência legal, é também imprescindlvel para conlprovar

(lue es licitantes tenr autorização para exercer as atividades sob regime da Vigilância

Ssnitária, mediante comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos.

Qualquer fornecedor que realiza prestação cJe serviço na área da saúde pública precisa

aÇ<¡uirir licença sanjfélia. Quando o otrjetc se trata de seruiços de locação de

ambulâncias que diretamerrto lida com a remoção de pacientes, essa licença é ainda

mais necessária, pois todos os produtos, equipamentos e adequações contidas nesses

veículos devem ser regulamentados e supervisionados pela ANt/lSA.

Tqmahha sua importante, que sua previsão está contida na Leifederal

n" 8.090/1990,'qúe prevê a regulamentação e fiscalização das ações e serviços ligados

a:área Ca saúde, vejamos:

Añ. 6o Estão inctuidas alnda no campo cte atuação do Sisfema Único de

Saúde ISUS);

I

c

buR

No presente caso essa garantia deve acontecer por meio da exigência

,^ù
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$ 10 Entende-se por vigilâncía sanitária um coniunto cJe ações capez
cle eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de interuir nos
problemas sanitários dccorrentes do meio ambiente, da produção
e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da
saúde, abrangcndo:
I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamenfe, se
rclacionem cam a saúde, compreendidas fodas as efapas e processos,
da produção ao consumo; e
ll - o controle da prestação de serviços gue se relacionam direta ou
indiretamettte com a sa(tde.

Assirn, pelo objeto tratar-se de locação de ambulâncias e estando o

exercício dessa atividade sujeito à fiscalização e normas da vigilância sanitária, as

empresas interessadas em participar do Pregão em comento devem possuir alvará

sanitário, nnotivo pelo qual faz'se necessária a inclusão da exigência.de apresentação

do refericlc documento, pois a não e_xigência deixa a contratante vulnerável a empresas

não preparadas para a prestação do serviço.

Ressalta-se que 
3 exigência de alvará da sêdê não limita ou restringe

a participações na presente licitação, pelo contrário,lrazsegurança à contratante, como

farrna de demonstrar que as ompresas concorrentes seguem a legislação sanitária de

seu local de funcionamento e execução de suas atividades.

Outro ponto que merece ênfase é exigência da apresentação de

registro CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Este é instituído

pelo l/inistél"io da Saúlde e tem como principal objetivo ser a base para operacionalizar

os Sistemas de lnformações em Saúde. Por meio dele, é possível verificar o nome,

cn<lereço e localização, até instalações físicas e equipamentos, além de informações

sobre o gestor responsável pelo estabelecimento de saúde.

O cadastro CNES serue para identificação e acompanhamento de todo

c sistenna de saúde brasileiro. A portaria no 1.644612015 do Ministério da Saúde que

institui o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informa que:

Art. 4o O cadastramento e a manutenção dos dados
cadastrais no CÂ/ES são obrigatórios para que todo e
qüalquer estabelecimento de saúde possa funcionar em
território nacional, devendo preceder aos licenciamentos
necessários ao exercício de suas atividades, bem como âs suas
renovações.

Portanto, ele é obrigatório para todos prestadores de serviço no setor

de saúde. Sendo assim, estabelecimentos que não constam no cadastro atuam de
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forma irregular. Reiteramos que por se tratar de serviços prestados na área da saúde,

enìpresas que trabalham na área de remoção de paciente em ambulâncias, devem ter

necessariamente registro juntc ao CNES. Assim, baseando-se no objeto do certame,

faz-se necessário incluir a exigência de apresentação de registro no CNES entre os

documentos de habilitação técnica.

Com base nesses precedentes, requeremos que o MUNICíPIO,

reformule o instrumen'Lo convccatório no sentindo de incluir no edital, a exigência de

apresentação dos registros da empresa e do responsável técnico no conselho

profissional conrpetente acima informado, incluir a exigência de alvará sanitário, bem

como o CNES, pois a não exigência desses documentos deixa a contratante

extremamente vulnerável sujeita a sérios riscos, ainda mais por tratar-se de saúde

pública.

Cumpre-nos ressaltar que tais exigências não incorrem em custos que

nde sejam necessárlcs anteriormente à celebração do contrato., pois se a empresa

oxecuta serviços no ramo da Saúde, já deve possuir a documentação necessária, pois

parG sua operacionalidade a empresa precisa dessa autorização do CRM de sua região,

da ANVISA e do CNES

Portanto, resta claro, que o mencionado edital foi falho quanto a

exigênola da qualificalão técnica dos licitantes, exigência está de suma importância

clevido à. complexiclaCe.técnica do objeto do edital. Assim, o mesmo merece ser

cqrrigido, uma vez clue a ausência de exigência de comprovação dos documentos
I

conÍestados se¡"\re, no presonte caso, go,mo autorização para que empresas não

r:\¡alificadas concorrarn.como licitantes o contratem com a Administração, o que

cotoca c¡n risco lrão só a finalidado pública prccípua da licitação, mas em última

e maior análiso, coloca em risco a própria vida dos munícipes usuários do serviço

da ea(¡do pública.

r . Cc¡n gfejto, o exame acurado do Edital revela situação gue merece

rqparg pela autoridqcle.administrativa elaboradora do instrumento convocatório, visto

quc baseendo-se no piirrcfplg da eficiência e cJo jglgamento objetivo, o Ente Público

deve resguardar seuç interesses, visalrdo -celebrar contrato alicerçado nas melhores

ccrrdições ofertadas, sejam clas.técnicas e financeiras.
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III . DO FEDIDO

Ante, o exposto, requer-se que seja a presente impugnação julgada

pr:ocqtiente; com efeito para que se proceda a devida correção do edital inserindo no rol

clc¡ clo:un¡entos 6e q::dlificaçao'técnica a exigência de comprovação de registro da

licitante ô-d'o seu respcnsáveltécnico no conselho regionalde medicina, bem como seja

extgido alvarú sanitário da sede da licitante e inscrição no CNES - Cadastro Nacionalde

Estabelecimentos de Saúde, conforme legislaçäo vigente.

Requér,, ainda, que seja determinada a republicação do Edital,

irnerindo a alteraçõo, aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto,

confqrmo $ 40, dc'art, 21, da Lei na 866ô/93.

Nestoe' ternÍos, pqcle Ueferi rnänto.

,/:,1 otl¡rg an, 821 021202?.

''',.¡{.lf*
,EPP

þeÍsoâttlonla
RG¡ M6l?¿?9.06¡

$4rb/Dn{to/

AEGSE r4EÐrcos LTDA
12.53?.358/000144

"j'¿BERTO DE FARIA PESgOA MOREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

RG: $'lG-12.2?9.063 - GPF:068.353.54,6-31

GILBERTO

DE FARIA

PESSOA

MOREIRA:O

6835354631

Asslnado de forma
dlgltal por
GILBERTO DE

FARIA PESSOA

MOREIRA:0683s35
463'l
Dados: 2023.02.02
18:07:02 -03'00'
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AOS CUIDADOS DA SRA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
-cE

REF.:
PREGÃO ELETRÔNI CO 2023,01.25.01. SMS

30

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL LOCAçÃO DE
AMBULÂNCIAS TIPO B, VEICULOS TIPO FURGÃO E TIPO CAMINHONETE 4X4, DE

INTERESSE DA SECRETAR¡A DE SAIJDE DO MUNICIPIO OT CAUCAIA/CE

A & G SERV¡COS MEDICOS LTDA, empresa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n"12.532.358/0001-44, inscrição municipal no

72104087, inscrição estadual no 0035072600050, localizada na Avenida Francisco
Firmo de Matos, no 46, Eldorado, Contagem/MG - CEP: 32315-020, por seu
representante legal infra assinado, vem, respeitosamente, a presença de Vossa
Senhoria e digna Equipe de Apoio, _tempestivamente, apresentar PEDIDO DE
ESGLARECIMENTO do editaldo PREGAO ELETRONICO N" 0612022=

IO PERGUNTA:
Com relação ao item 2 o edital informa que:

. ITËM 02: LOCAÇAO OE VTíCULO TlPO CÂMINHONE.TE AMBUIÄruCIN COH/1 IRRçÃO 4X4, ORIGIII¡AL DË

FÁBRtcA, coM No MAxtMo ol ANo DE uso, etcon,lsustlvEL, M0TOR coM Ne rr,,liÌ'ttN4o 120 cv, f"RElo c/
(AB ) NAs euArrlo RoDAs, coM AR coNDrctoNADo, ornEçÃo urnRqúttcR, sEM MÕTontsrlç coM
mnruureruçÁo A cARGo DA FoRNECED0RA, sEM L|M|TES DE QUILOMETRAGEM, Í\DAPTADD PARA

Rtvtgut-Ãt'lcl¡s Ttpo B, cÕNtoRMË cmssrrrcnçÄo oo rvill'¡rslÉRro on snÚor f¡oRrARlA GM/MS N e

2.04812(n2.
INTÊRIOR OT RN¡NUNruCH TIPO B

5ãs ltens obrigatóríos nesta modalidader
.Sinali¿ador; Ótico e acrlstlcr¡;
.Macð com rodas e articulada;
.Suporte parð soroj
rlnstalaçõo de recle de oxigênio
.Ráclio de comunicaçSo;
. Sinall¿ador; 0tlco e acústlco;

" Måca Ëom rodas e artlculatla;
.supÖrtë parå sorö;
r f nstalação de rede de oxigênio
. Rádio de camunicação;
. Marca/rnodelo a partir de 2020;
r Frånñil1å l¡\rrÊ

Percebe-se que contém divergências acerca do ano do modelo, pois em primeiro
momento informa que deverá ser no máximo 1 ano de uso e logo depois informa que
será a partir de 2020. Qual exigência devemos considerar?
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20 PERGUNTA:
Na pá9.41 informa o seguinte:

2, DËMA|S |NÐRMAÇ0ËS;
2.1. O Licìtånte Vencedor terii o praro de O5 (cinro) dias úteis, ccrnt¿ldo â pürtir cla convocação, par;r

apresentàçäo das seguintes retaçöes de docurnentos/contprovaçÕes:
a) Apresentar relação de velcuk:s dlsponÍvel pära ä exÈcuçlio clo contrato qut identiñiquer e certiflque as

ambulåncîas TIPO D padråo e TIPO D corn tr¿çäo 4x4, de acordo corn a legillaçõo púrtlnÉnte.

Ocorre que pela descrição dos veículos na pá9.. 30 e seguintes, podemos ver que o
órgão deseja ambulancias do tipo B.

2.1. DA FoRMA E roçAr" DE ÐccuçÃo Dos $ERVtÇos:

2.,r, 1. ËspÉcrFrcnr;ôËs Dr:s rlrr.rs:
2,1,1.1. rTÊM 01: LOCAçÃO nt VEfCulO TrpO ¡URCÃO (LON60 IETÖ ÀLlûi. ORr6lN¡\L DË TABRICA, TAf\4,f,Nr{{)

vÉoro, lrto ALlo, coM /\R coNntctoNano, urnrçÃo gtoR¡lÚLrc,l, sÈM L,lolc¡RrstÀ clinnocÈRi/.r
uNr':rcr\tjA llPtl MûNûtsLOCO ADp,PtÂn(] p¿Ra nh4au[Âf{ütÂS 1tp(} B, t.oblFot{MË ctÂssil-tc^ç¡\çJ Þû
tr¡ltçtsrÉnms oÂ sAúuE FoRTr\Rr¡\ GM/Ms Ns 2,048/2002.
INTERIOR Oe ¡¡¡gUUl'tClA TIPO B

r nË.M û2: r-ocnçÄo oE vniculo TrFo cÁMtNltoNe.r¿ nNÅeuLÂNcrg con¡ rn¿ÇÃo 4x4, üRIGTNAL û¿.

FÁBRtcA" coM NO MÁxtMo 01 ÀNo DË uso, BtcoMgtlstívrL, uroroR coM No rvri¡lH,lo r2o cv'. fiRÊro #
{ABS} NÂs euATRo RoDÀs, coM AR coNDrüoN/r$o, DtRÊçÃÕ ntDRoúr.lcn, s[M MoToRrstA, coM
manuteruçÀo A cARGa ÞA roRNËcËuoRA. sËM LtMtTËs DË euttoMËTRAGErvl, ADApl"AÞo p¡\fla

nMeuúNcrÂS TrPo B, coNFoRME clAs.stprc^çÃo rro n¡t¡lrstÉRto o¡ snÚue poRIÂRu\ GM/hts N s

z.o{a/2aaz.
tNTÊRtoR Dt nMguLÂNcrn rpo B

Diante da divergência apresentada, indaga-se: o órgão deseja ambulância do tipo B u
D?

30 PERGUNTA:
Em caso de possível manutenção corretiva devido ao mau uso por parte dos servidores
no manuseamento das ambulâncias e equipamentos, de quem será a
responsabilidade? Seria do órgão contratante devido ao fato dos servidores serem de
sua responsabilidade?

40 PERGUNTA:
Nos casos que ocorra acidente por culpa ou dolo do condutor da CONTRATANTE, da
abertura do sinistro, de quem é a responsabilidade do pagamento da franquia do
seguro?

50 PERGUNTA:
Em relação a possíveis infrações/multas, uma vez que o motorista é servidor do órgão,
a responsabilidade e procedimentos por multas de trânsito será da empresa contratada
ou órgão contratante?

60 PERGUNTA:
Os veículos deverão ser entregues em uma única remessa ou deverão ser entregues
de forma gradativa?
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70 PERGUNTA:
A ambulância deverá ficar disponiveis 24 horas por 7 dias da semana?

80 PERGUNTA:
Em relação a lavagem/higienização do veículo, será de responsabilidade da Contratante
ou Contratada? Se for da empresa Contratada será com qualfrequência?

90 PERGUNTA:
É sabido que a quilometragem rodada pelo veículo impacta diretamente nos custos com
manutenção, consumo de pneus, alinhamento, balanceamento, depreciação e etc.
Diante disso, gostaríamos de saber: Qual a quantidade de KM que a ambulância roda
por mês em média?

lOO PERGUNTA:
O órgão exige que o veículo tenha seguro. Com relação a FRANQUIA do seguro dos
veículos teria alguma restrição quanto ao valor a ser cobrado para cobertura de danos
por avarias de responsabilidade do órgão na qual o veÍculo estiver alotado?

IlO PERGUNTA:
Durante a execução do contrato, caberá a CONTRATANTE ou CONTRADA o

abastecimento dos veículos?

I20 PERGUNTA:
Os profissionais da saude que atuarão nas ambulancias (ex: médicos e enfermeiros),
serão de responsabilidade do órgão ou da empresa contratada?

I30 PERGUNTA:
Os equipamentos médicos, medicamentos e insumos que serão utilizados nas
ambulancias será de responsabilidade da CONTRATANTE ou CONTRADA?

Contagem, 0210212023.

utucos$ûr.,rpp
Ptsstr Àtot4ra

RûVC t2.?t9.OG3
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G|LBERTo å',',]1""åirt-i *,
DE FARIA GILBERTODE

PEssoA iff#,1'^'juoå,,
MOREIRA:06s¿o¡t

83s3s463 1 ï,å:ilïj,|,'f'

A & G SERV¡COS MEDICOS LTDA
12.532.35810001-44

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

RG : MG-1 2 .229.063 - CPF:068.353.546-31
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Ministérlo da Economla
Secrotarla de Governo Dlgital
Departamento Nacional de Registro Emprosarial € lntegração
Secretarla de Estado de Fazenda de Mlnas Gerals

Auxillar do Comérclo
No de

(Uso da Junta

Rubric¿

s

Ð

ou a

31208924626

gm outra UF)
Código da Natureza
Jurldlca

2062

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

NO FCN/REMP

ilililililililtilfliltil
PÉP2300017027DO ATO / EVENTO

Nome:

roquer a V.So o doferlmento do segulnte ato:

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DOATO. EVENTO QTDE DESC

1 002 ALTERACAO

026 1 ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEG¡ADA

Nome(s) Empresar¡al(ais) ¡gual(ais) ou semelhante(s):

! srrv ! srv

! ruÃo 
-t-t- ! r'rÃo

ResponsávelData Responsável
_t_t_

Data

Procêsso em Ordem
A decisão

_t_t_
Data

Responsável

Processo em exigôncia. (Vido dospacho om folha anexa)

Processo dofcrldo. Publlque-se e arqulve-so.

Processo lndeferldo. Publlque-se,

2å Exlgêncla 3a Exlgêncla 4" Exlgðncla 53 Exlgênclã

I] n n nnnn
Vogal Vogal

OECISÃO COLEGIADA

Vogal

Pres¡dente da _ Turma

_t_t_
Data

OBSERVAÇOES

CONTAGEM
Local

9 JANEIRO 2023

Data

DECI SINGULAR

Processo óm oxlgêncla. (Vide despacho em folha anexa)

Processo defe¡ldo. Publlque-se e arqulve-se.

Processo lndefe¡ldo. Publlque-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome

Assinatura
Telefone de Contato

2â Exlgènc¡a 30 Exigêncla 4â Ex¡gèncla 50 Ex¡gênc¡a

nutrtr

Data Responsável

Junta Comercial dc Estado <Je Minas Gerais
Cortifico o registro sotr o no 9916436 em 1310112O23 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nlre 31208924626 e protocolo 230183140 -
11tO112023. Autenticação: 1C36F5454238E5A8F25BB2C7A4EDAACC883B2A. Marlnely de Paula Bomfim - Socretária-Geral. Para validar este
documento, acesso http://www.jucemg.mg,gov.br o informo no do protocolo 23/018.314-0 e o código de segurança l'{PBm Esta cópia foi autenticada
d¡gitarmente o assinada om 1s101r2o23 por Marrnery de paura Bomflm secretária-Gerar. 

ç^*SlrMu*tr#. pág. 1t11
!cqR¿r^ñr^oÉqù-

ffi



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

sÉ\iì.q('ll ryÀql5-'rr
-F ts

Capa de Processo Þ

Página 1 de 1

Junta Comorclal do Estado de Mlnas Gerals
Certlfico o rogistro sob o no 9916436 øtn 1310112023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Niro 31208924626 o protocolo 230183140 -
11101120?3. Autentlcação: 1C36F5454238E5ABF25BB2C7A4EDAACCBB3B2A. Marlnely de Paula Bomfim - Secr€tárla-Geral. Parc valldar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br o lnforme no do protocolo 231018.314-0 e o código do segurança HPBm Esta cópia foi autenticada
dlgltalmonto o asslnada om 1510112023 por Marlnely d€ Paula Bomflm Secretárla-Geral.

Whmffi. pâs'2t11

ldentificação do Processo
v 3u | *

DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

11tO1t202323t018.314-O P8P2300017027

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

MATEUS DE CASTRO MARCHINI070.396.276-04

ffi
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12o ALERAÇÃO COruTRAruAL CONSOLIDADA DA EMPRESA
A & c sERVtços ¡vlÉo¡cos lroe

. CNPJ 12.532.358/000144
. NIRE 312.089.246.24

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão
parcial de bens, médico, nascido aos1JJlllJ.93!*inscrito no CRM/MG sob o no 51.801,
portadorda carteiracls iclentidade no MG - 12.229.063, expedida pela SSP/MG e do CPF

068.353.546-31,residenle e domiciliado à Rua DoutorMarco Paulo Simon Jardim, n0 980,
Apto. 501 , Torre 1, Bairro Piemonte, CEP 34.006-200, no municfpio de Nova Lima/MG.

MATEUS DE CASTRO MARCHINI, brasilei ro, casado sob regime de separação de bens,
médico, nascido aosO2lO2l19üL, inscrito no CRM/MG 57.O75, portadordo Documento de
identidadeno MG- 10.643.401, expedidapela SSP/MGe do CPF 070.396.276-04,residente e

dorniciliado à Rua Rubi, no 550, Al phaville, Lagoa doslngleses, CEP 34.018-062, no município
de Nova t.ima/MG

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada 'A&G
SERVIçOS MÉDICOS LTDA", com sede na Avenida Francisco firmo de matos, no 46, Bai rro

Eldorado, CEP 32.265.47O,no municþio de Contagem/MG, devidamenteregiSrada pela junta
Comercial clo Eslado,de fi4inasGeraissob o NIRE 312.089.246.2-6 em 14lÙgl2O10, resolvem
que a partir desta data, seu contrato soci al se regerá pelo Novo Código Civil Brasilei ro
CC|2OO2,nt ed i ah té a s cláu sul as e co nd i çõe s seg ui nte:

RESCLVEM alterarassequintescláusul as do contrato social , de acordo com ascláusul a e
condiçõesa seguire, nassJas omissões, pela legidação especlfica que discipl ina essa forma
sr¡cietária:

I - ABERTURA DE FILIAI-

A soci edacle resolve abrir uma nova fi lial situada na R VIS DO LIVRAMEN-|O, 113 -
CXPST:196 - PAISSANDU, RECIFE - PERNAMBUCO, CEP: 52.010-055, com o mesmo
objeto soci al da matriz.

il - t)tsPos¡cÕEs FtNAts

Parágrafo Primeiro - Continuam em vigor todas as demai s cláus¡.llas c condiçõeg não
alteradas pelo presente instrumento.

P.ar{qmf9 Segundo --O sócio delibera, através do presente ¡nstrumento, promover a
consol idação do contrato Soci al da empresa, que pass€r a tera segui nte redação:

@N-SOuDACÃO pO CONTRATo

P¡IIIBI.EIRA- DA NAruREZ.A E DA DENOMINAçÃO SOCIAL

'l\ oci edade é de natureza EMPRES¡\RIA, sob a forma li mitada, com o nome empresarial
de'A & G SERVIçOS MÉDICOS LTDA", e adota como nome de fantasia a expressão "CMD

SAÚDE,'.

cuÁuèuIn SEGUNDA- DA SEDE

A sci edade é sediada Avenida Francisco Firmo de Matos, no 46,-Bai rrc El dorado,
CEF 32.265-170, ho municlpio de Contagem/MG.

Junta Comerclal ¡lo Estado de fvll,ìas G€,f als
Cortif¡co o rog¡stro scb o no 9916436 em 13/01/2023 da Empresa A e G SERVICOS MEDICOS LT[)A, Nire 31208924626 e protocolo 230183140 -
11|C1120!23:.Autonticação: 1C35F545423BE5ASF25BB2C7A4EDAACCBB3B2A. Marlnoly do Paula Bomfim - Secretárla-Geral. Pata valldar este
documonto, acossâ http://wvJw.jucorng.m9.gov.br o ínformo no do protocolo 231018.314-0 e o código dê sogurança HPBm Esta cópia foi autonticada
digltalmer,{o o qsslnada em 15/01/2023 por Marlnoly cie Paula Bonrflm Socretáila-Goral.

çqflffoffikfr pâs.3h1
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Paragrafo único: A sociedade possni uma nova filial situada na RVIS DO LIVRAM ENTO, 11

- CXPST:196 - PAISSANDU, RECIFE -. PERNAMBUCO, CEP: 52.010-055.

CLÁUSULA TERCEIRA.- DO INICTO E PRAZO DE DURAçÃO

A sociedade iniciou suas atividades em 01 lOgl2OlO e seu prazo de duração é
indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOGIAL

A soci edade tem porobjeto social asatividadesde: atendimento médico hospitalar,
com internaçäo em prontos socorro e unidades de atendi mento a urgência; UTI móvel;
medicina do trabal ho, locaçõo de ambulânciascom ou sem motoriSa;serviçosde perlcia
técnica relacionadosà segurança clo trabal ho; asatividadesde assessoria e consul toria em
áreas profisdonais, científicas e técnicas; aluguel de equi pamentos científicos, médicos e
hospitalares, sem operador; serviços combi nados de escritório e apoio adminidrativo, tais
como,. serviços de recepção, pl anejamento financeiro, contabilidade ,arquivamento e
preparação de material para envioporcorreio; treinamentoem desenvolvimento profissional e
gerencial ;atividadede consulta e tratamento médico preSadasà pacientesexternos exercidas
em consul tórios, ambulatórios, po$os de assislência médica, cl fnicas médicas, cl fnicas
cftalmológicase policl ínicas, consultóriosprivadosem hospitais, cl Ínicasde empresas, bem
como realizadas no domicílio do paciente; laboratórioscl ínicoq atendimento médico domiciliar;
serviços móve is de aten di mentr¡ a urgência$ as ativida des pres{ada s por m éd icos a utôn om os
ou conSitufdos como empresa¡s individuai s e que exercem a profissão em consul tóriosde
terceiros ou em unidades hospilalares, incl usive os anestesiSas; serviços de remoção de
pacientes, asatividadesdc¡ consul tase tratamento odonlológico, de qualquer ti po, prestadasa
pacientesem cl fnicas o consultóriosodontol ógicos, em hospitais, em cl fnicas de empresas,
bem como, no domicilio do paciente; atividades realizadas par enfermeiros, nutricionistas,
psicól ogos e psipanal Lcag fisioterapeutas realizadas.em centrose núcleos de reabi litação
ffsica, terapeutasocupacionaise fonoaudiólogos; outrasatividadesde serviços profissionaisda
árca de saúde, terceirização serviços méd.icos e segurança do trabal ho.

CLAUSULA QUINTA - CAP¡TAL SOGIAL

O capital soci,al é de R$ 500.000,00 (quinhentosmil reais), divididosem 500.000
(quinhentasmil)quotas, no val orunitário de R$1 ,00 (um real)cada, totalmente integral izados
em moeda corrente visrente no Pafse distribufdo ente ossóciosna segui nte forma:

SÓGIos QUOTAS VALOR o/o

GItt}ERTO DE FA.RIA PESSOA MOREIRA 450.000 R$ 450.000,00 90o/o

R$ 50.000,00 10o/oN1ATEUS ÞE CASTRO MARCHINI 50.000

R$500.000,00 lOOo/oTOTAL 500.000

10 - A rcçonsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
sol idariamente pela integralização do capital social .(art. 1.O52, CC|2OOZ)

20 - Estando totalmente integralizado o capital social , os sócios não respondem
s.¡bsidiariamente pelas'obrigaçõessociais, sendo vedaclo aos sócios e admini dradoreso uso
do æciedade ou de s.ra denominação æcial para fi nalidades e$ranhasaos ¡nteresses soc¡ai s,

tais como ava is ou fianças.

Junta Comorclal do EstaCo do M¡nas Gsrais
Cortifico o rögislro sob o lro 9916436 om 13tO112023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 230183140 -
1llO1l2A23..Autentlcação: 1C36F545423BE5AeF25BB2C7A4EDAACCBB3B2A. Marlnely de Paula Bomfim - $ecretárla-Geral. Para validar este
documontc, ac€rsse http://wwv/.jucomg.mg.gov.br o ¡nformo no do protocolo 231018.314-0 e o código do sogurança HPBm Esta cópia fo¡ autenticada
cllgltalmente e aselnada sm 15loll2O23 por M.arlnbly.de Paula Bomflm Sscrotárla-Geral. qfi&#¡@'" pâg.4t11
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CLÁU9ULA SEXTA. DA. TRANSFERÊNCh DE QUOTAS

, Asquotassão invi síveise näo poclerão serceclidasou tranSeridasa terceirossem o

consenti mentrc do outro Scio,a quem fi ca assegurado, em igual dade de condiçöese preço

cÍireitode prcferência para a s;a aquisição se postasà venda, formalizando, se realizada a

cessão, a alteração contratual.perti nente.

GLÁUSULA SÉÏMA - DA ADMINTSTRAçÃO

A soci edade será adnrini drada pelos sócios GILBERTO DE FARIA PESSOA
ldCIfElRÂ e MAIEU9 DE CAS'IRO MARCHINI que assinam em conjunto ou isoladamente,
conl os poderes e atribui çõesde representaçõo ativa e passiva na soci edade, judicial e

oxtrajudicialmente, podendopraticartodosos atoscompreendidosno objeto soci al, sempre de
interesse da socieclade, autorizadoo uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazêlo em

atividadesastranhasao interesse æcial ou ass¡mirobrigaçõessej a em favor de qual quer dos
quotistas ou 'de.terceiros, l¡em como onerar ou al ienar bens imóveis da sociedade, sem

autorização do (s) outro(s)ocio(s). (arts. 997, Vl; 1.015,1064, CC|20O.2).

cLÁusuLA olTAvA - Do BALANçO P¡\TRIMONIAL DOS LUCROS E PERDA

Ao tårnli nc cle cada exercfcio social , em 31 de iezembro, o admini strador prestará

contasjustificadasde sJa administraçäo, proceclendo à el aboração do inventário, do bal anço
patrimonial e do balanço cle rcsJltado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucros ou perdas apuradas.(art. 1.065, CC|2O02).

¡fl

,1c.. A.critério.dos guotidas, a sociedade poderá levantar balanços mensai s, trimestrais,
semestrais, anuais e extraordinários para finscontábeis, dando aos lucros ou prejuízos

apuradoso fi m que mel hor lhesconvier.

2e - Os Lr¡cros apurados nestes balanços poderão, a critério dos sócios, s€rem diS,ribufdos
propo¡ciorralmente à participação social de cada quotista, ou mesmo deçroporcional (nes{e
cSso será feito documento assinado portgdososquotistasconcordando com a di$ribuição
<lesprcporcional), ou ai nda permanecerem em conta de lucrosacumuladosou reservasde
I uc:'os para posterior de:fi nação.

30 - Tam bé m as pe rdas e prej ufzos ap urados n estes bal an ços, p od erão ser a bsorvi dos pel os
sócios-proporcionalmente à participação de cadaum ou permaneceremem canta de prej ufzos
acumulados,

40 - Nos quatros meses seg ui ntes ao térmi no do exercfcio social , os sócios del ibe raräo sobre
as conlas e.designarão adrnini Srador'(es), quando for o caso. (aús. 1.O7 1 e 1.O72,2o e
art. 1,078,CCl2OO2).

.

5o-As:ciecladepoderálevantarbalançosoubalancetespatrimonialemperlodosinferioresa
L¡ln ano, e o lucro apllrado,nessas demonSrações intermediarias, poderão ser diSribufdos
mensal rnenþ aossóciosquotidas, a título de Anteci pação de lucros, proporcional mente às
cotascle capital de cadâ¡ um.

GLAUST'LA NONA- Ð/LS FIL¡AIS

A, socieclade rrão-p'osa.r.i filial (ais), mas fica com poderes de conSituir filiais a qualquer
ritomento mediante a necessidade da empresa.

cLAUsuLA DÉCIMA - DA RETTRADA Do PRÓ.LABORE

Junta Cotnarc-lal .do Estaclo Co Mlnas Gorals.
Certifico o roglstio sob o no gol6436 o,n't\gtOltZOZg cla Empresa A & G SERVICOS MEDICOS |.TDA, Nire 31208924626 e protocolo 230183140 -

11tO1!2023,\I\,utentlcação: 1Ç36F54542?,¿E5A8F258B2C7A4EDA/\CCBB3B2A. Marinoly de Paula Bomfim - secrotárla-Getal. Pata validar este
Cocurnênto, acrisso http:/lrvwrv.jucomg.rng:gov.l)r'o informo no do protocolo 231018.314-0 o o código do segurança HPBm Esta cópia foi autenticada
dlgltalmonlr, o asslnaJa øm.151o112o23 por filarlnely da Poula Bcmfìm Secretárla-Geral. 
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¡aOssocios poderão de comum acordo, fixar uma mensal , a título de "pró-labore",
observadas as dispodções regul amentares perti ne ntes.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA- Do FALECTMENTo DE sócto ou INTERDIçÃo

Falecendo ou sendo intornado qualquer sócio a sociedàde continuará suas atividades
èom oé:herdeiros ou sucessoies. Não sendo possível ou inexistindo interesse dessesou dos
sócios remanescentes, o valorde seus haveresserá apurado e li quidadocom base na situação
patrimonial da æciedade, à data da resol ução, verificada em balanço especialmente levantado,

tro - Fica ressalvado aosherdei roso direito de renúncia em parti cipar da soci edade, e, neste
caso, .t¡ pedido deles, será procedido balanço, com o prazo de 30 (trinta) dias, demonstrando
situação da empresa àépoca do falecimento, apurando-se ovalorcontábilda participação do
sócio faleci do, servindo este como base para pagamento dos sócios renunciantes.

20 - Caso seja exercida a, opção previsa no parágrafo anterior, o pagamento deverá ser

efetivado deacordo com asdi sponibilidadesdo sócio adquirente ou da soci edade, sem que
evidentemente a forma de pagamento inviabilizem o negócio jurídico.

30 - O mesmo procedi mento será adotado em outroscasos em que a sociedade se resol va em
relação a seus cócios.(arts. I .028 e 1.031 ,CC|2OO2).

cLAusuLA DÉctMA SEGUNDA- HABILTTAçÃO LEGAL

' Os sóci os's oclmini$radores declaram, .xpr"ssamente, que estão exól ufdos dos
irn:pedimentos previstosno 11. do arti go 1.011, da l-ei no 10.406, de 10 de janei ro de 2OO2
(Cód iqo Civil Brasilei ro).

cr-ltusur-.¡r DÉctMA i=ncelna - Do ExERc¡cro E DlsrRtBr,IçÃo DE LUcRos ou
PÍTEJUIZOS

Nos termosda logislaçãovigente, o exercício financeiro/contábil com o ano civil, ou
seja, do di a 01 de janoi ro a 31 de dezembro, sendo que a cada perfodo de doze meses
pfr)ceder-se à âo Balanço Geral da Sociedade, cujos lucrosou Prejufzo verificados seräo por
opçäo dqs cócios capitalidag lançadosem conta de reserva ou di$ribuídosente ossóci os,
pode nd o se.r d i Sri bu fd o despropo rcio na I mente às q uotas de cap ita l.

cráusULA DÉctMA eUtrRTA - Dos cAsos oMtssos

C)s casos o-missos seråo resolvidos entre os quoti$as. Na imposdbi lidade de
comgosição amigá-rel, serão aplicadas, s:pletivamente,asnormaspre\ristasna Lei no 6.404176
(Lei dasScci edadesAnôni mas).

qt-Ausula DÉcttåA eutNTA - LEGTsLAçÃo sup¡-enve

Em conformidade com o parágrafo único do art. 1.053 da lei 'l 0.406|02 (CC/02), essa
sociedade rege-se zupl.otivanrente pelas normas da sociedade anônima.

iu.Ausur-e DÉcrNA SEXTA - Do FoRo

Fica eleito o foro Ca comarca de Contagem/MG, como únicocomponente para apreciar
ou di rinrir quai sc¡uer dúvidas utrgidas con¡ a interpretação do presente instrumento,
renunciarrdo aspartescontratantesa qualqueroutro que lhes possa ser assegurado em razäo
de domicflio.

Jurta comor'ciät ¡b ssa¿o de Mina"s ôo;aìs
Certifico o iogist,o s.cþ o no 991643S a$ 13,1O112C23 cla Emprosa A €. G SERVICOS MEDICO9 I-TDA, Niro 31208924626 o plotocolo 230183140 -
11ß11?023. Âritontlcoção: 1C3GF5454238EgAeF25BBAC7A4EDAACCBB3B2A. Marinely do Pau!a Uomflm - Socretária-GeÍel. Parc valldar oste
docurì€nto, acosso http://,Jw/w.jucomg.mg;gôv.br o informs no do protocolo 231018.314-0 e o cócl¡go cle segurança llPBm Esta cóp¡a foi autenticada
dlgltalmon!.o o assinaçla om 151O112O23 pùi f\4arln3ly do l)aula Bornf¡m Secretár¡a-Geral.-i"- -'-:-'-- --.-- 
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30' Assim, p0í o$tarern acordados, obrigam-se a liel mente cumprir, em todososseus
tilrni.os, as cláu$tl aso. condiçöescaractcrizadas no corpo desse instru.mento, E, poi eSárem
4ssinr justoso conl'ratados, assinam as parteso prcrsente instrumento.

Gontagem/M G, 10 de .j aneiro do 2023.

qdLsEnTPl DE F^RIA îESs oA 14 OREI ¡q/\

Sócio Admini Srador

M/ATEUS DE CASTRO. ]ýIARCHINI

*Sócio açlrniniSrador

'l' - -

Juntq Corns,clal do Eotadc do M;ncs Gorãils
Cartifico o rogisiro'sob o no 9016498 om 1310112023 da Emprosa A & G SEIìVICOS Í',4ED|COS LTDA, Nire 31208524626 e protocolo 230183140 -
11!ú12A23. Â.ut.intlcação: 1C3SF5¿!5423c1E5ABF258B2C7A4ED^ACCeB3B2A. Marlnelÿ de Paula Bomflm - Secrêtár¡a-Geral. Para valldar este
documento, aiasso http://wuw.jucomg,rng.gôv.br o informo tìo do protocolo 2?,1018.314-0 e o cód¡go de sogurança HPBm Esta cóPia foi autenticada
digitalmanto o asslnâda ønt 15lO'il2O23 por fvlgrlnoly do Parrla Bomfhn Secrotárla-Geral.
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Junta Gomorcla! (lo Estado de Mlnas Gerals
Certifico o rogistro sob o no 9916436 om 1310112Q23 cla Emprosa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 230183140 -
i1tO1l2O23, Autentlcação: 1C36F545423SE5A8F25BB2C7A4EDAACCBA3B2A. Marlnely de Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para valldar oste
doc¡mento, acessø http://www,¡ucomg.mg.gov.br ê informo no do protocolo 23tO1A314-O e o código de sogttrança HPBm Esta cópia foi autonlicada
cilgltatmonro o asstnada øm 15lo1l2oz3 por Marinety de pauta Bomflm secrerárta-cera'. 
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ldentificação dq Proceseo '4Þ'c ¡ovt$'
DataNúmero do Protocolo Nrlmero do Processo Módulo lntegrador

11tO112023P8P2300017027?3t018.314-O

ldentificação clo(s ) Assinante(s)
cFF , 

".

Nome

069.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

ÍVIATEUS DE CASTRO MARCHINI070:396.276-04
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Mlnlstérlo da Econontla
S6cretarla de Governo Dlgllal
D€partamento Naclonal de Reglstro Emprosar¡al e lntegração
Secretaria de Estado ds Fazonda de Minas Gerais
Junta Com€rcial do Estado de Minas Gera¡s
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Relatório de Filiais Abertas

lnformamos que, do processo 231018.314-0 arquivado nesta Junta Comercial sob o número 9916436 em 1310112023 da
êmprêsa 3120892462-6 A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) filial(ais):

13 dejan de2023

Jr¡nta Camorclal do Estado de Mlnas Gorals
Certifico o r€O¡stro sob o no 9916496 om 1310112O23 da Empresa A & c SERVICOS MEDICOS LTDA, Niro 31208924626 e protocolo 230183140 -
1110112023. Autonucação: 1C3çF5454238E51\BF25BB2C7A4EDAACCB83B2A. Marlnely do Pat¡la Bomflm - Secretárla-Ge'al. Parc valldar oste
docur,ronto, acoss€ htlp://wwwjucêmg.mg.gov.br o lnforme no do protocolo 23lO'18.314-O e o cód¡go d€ sêgurança l{PBm Esta cópia foi autonticada
dlgltalmonto e agslnada em 1510112023 por Marlnely de Paula Bomflm Socrotárla-Geral.

çqffiiîåËfts; eâs.st11

NIRE CNPJ ENDEREçO

2694204110-1 I 2.532.3s8/0003-06 RUA VIS DO LIVRAMENTO 113 CXPST 196 - BAIRRO PAISSANDU CEP 52010-055 -
RECIFE/PE
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Govcrrro do Estaclo de Minas Gerais
Secretaria cle Estaclo da Fazenda de Minas Gerais
Jr"¡nta Comercial do Estaclo de Minas Gerais

R u bri

¡0

TERMO DE AUTENTICAçAO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A & G SERVICOS MEDICOS L'|-DA, de NIRE

31?-0892462-6 e protocolado sob o número 231018.314-0 em 111O112O23, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 9910436, en"t 1310112023. O ato foi defericlo eletrônicamente pelo examinactor
Wilson [.uiz de Freitas Dias.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o nt'lmero de
protocolo e chave de segurança,

Ca de Frocesso

Documento Principal

Belo Horizonte. sexta-feira, 13 de janeiro de 2O23

Documento assinado eletrônicamente por Wilson Luiz de Freitas Dias, Servidor(a)
Público(a), em 131O112O23, às 12:06 conforme horário oficial de Brasília,

,'i,l i
' .r{:\t

l'rl

r.it

I,l'jÌ

(1Ëï fli,.'i

ullllfi

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg
informanclo o número do protocolo 23/018.314-O.
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Junta Comorc¡al do Estado de M¡nas Gorais
Cortifico o rogistro sob o no 9916436 om 1310112023 da Ernpresa A & c SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 o protocolo 230183140 -
111O1!?-O23. AutontlDação: 1C36F5454238E5ABF25BB2C7A4EDAACCBB3B2A. Marinely do Paula Bomfim - Secreitárla-Goral. Para validar este
docu,.ncnto, ecesso http://www,juc€mg.mg.gov.br o informe no do protocolo 231O1A.314-O e o código de segurança HPBm Esta cópia foi autent¡cada
digitalrnenté o. assinadà em 151O112023 por Mar¡nely de Paula Bomfim Secretária-Geral.: u'vr''-v¡:r r/vr rvrorrrrs¡v 
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Assinante(s)

cPr: Nome
068.353.546,31 GII-BERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

Assinante(s)
CPF Nome

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Rubri

O ato foi deferido e assinado digitalmente por : ¡0

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. sexta-feira, 13 de janeiro de 2023

Junta Comorcial do Estado do Mlnas Gerals
Certifico o reg¡stro sob o no 9916436 em 131O112Q23 da Empresa A & c SERVICOS MEDICOS LTDA, Nlre 3120A924626 e protocolo 230183140 -
111O112023. Autonticação: 1C36F5454238E5ABF25BB2C7A4EDAACCBB3B2A. Marlnely de Paula Bomfim - Socretária-Getal. Para valldar este
documonto, acesse http://w\/w.jucomg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231018.314-0 € o cód¡go de segurança HPBm Esta cópia foi autent¡cada
dlgltahnente o asslnada om 1510112023 por Mar¡nely do Paula Bomfim Secretárla-Geral.
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